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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXX

RECOMENDAÇÃO N° XX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 130, inciso IX, da Constituição Estadual de 1989, artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar Federal nº 75/93, bem como pelo artigo 201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e
Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição da República;
Considerando ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal; 
Considerando que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária; 
Considerando que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
   Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Lei Maior)

Considerando que deve constar da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/90);
Considerando a necessidade do município se adequar à Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 2014, do CONANDA que dispõe que a lei orçamentária municipal deverá estabelecer dotação orçamentária específica para a implantação, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo custeio com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades;
Considerando que, segundo a citada resolução, a aludida dotação orçamentária deverá considerar os custos para aquisição e manutenção tanto de telefone fixo quanto móvel;
Considerando que ao Conselho Tutelar incumbe o exercício de atribuições extremamente relevantes relacionadas à garantia dos direitos das crianças e adolescentes (art. 131, 136 e outros do ECA); 
Considerando que o Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população (art. 19 da Resolução n. 170 do CONANDA);

Considerando que todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual (art. 20, caput, da Resolução n. 170 do CONANDA), e que isso não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho (art. 20, parágrafo único, da Resolução n. 170,do CONANDA);

Considerando que a garantia da máxima efetividade na observância dos Direitos de Crianças e Adolescentes ameaçados e/ou com Direitos violados perpassa também pela atuação da Rede de Proteção, sendo necessária a atuação concomitante de alguns equipamentos em regime de plantão; 

Considerando que o exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme previsão legal (art. 31 da Resolução n. 170 do CONANDA);

Considerando que a função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada (art. 38 da Resolução n. 170 do CONANDA);

Considerando que, com fulcro no parágrafo único do art. 41, parágrafo único, inciso X, da Resolução n. 170 do CONANDA, sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar, dentre outras, o exercício de atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho; 

Considerando que, com fulcro no artigo 41, parágrafo único, II, da Resolução 170 do CONANDA, é vedado ao Conselho Tutelar exercer atividade no horário fixado na Lei Municipal ou do Distrito Federal para o funcionamento do Conselho Tutelar;

Considerando que as decisões oriundas do Conselho Tutelar devem partir, sempre que possível, de seu órgão colegiado composto pelos 05 (cinco) membros (v. art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente);

Considerando que compete a cada Município, na forma do art. 30, I, da CR/88, e do artigo 134, da Lei 8.069/90, deliberar, através de lei municipal, sobre o horário de funcionamento do Conselho Tutelar;

Considerando a imperiosa necessidade de realização dos plantões ou sobreavisos diários pelos conselheiros, os quais se iniciarão após o fechamento do Conselho Tutelar e finalizar-se-ão no horário de abertura do mesmo;

Considerando que também são necessários plantões ou sobreavisos nos fins de semana e feriados;

Considerando que, como esses plantões ou sobreavisos não precisam ocorrer na sede do Conselho Tutelar, faz-se necessária a observância de uma estrutura mínima de trabalho para os Conselheiros Tutelares de plantão, devendo ser assegurado a eles, pelo menos, um telefone celular, através do qual serão acionados e um veículo para os constantes deslocamentos;

RESOLVE RECOMENDAR: 
1- AO(S) CONSELHO(S) TUTELAR(ES) DO MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX que:
a) Trabalhem na sede do órgão ou cumprindo diligências próprias das atribuições do Conselho Tutelar de segunda a sexta-feira, durante todo o horário de funcionamento previsto pela Lei Municipal n. ............. (ver número da lei de criação do Conselho Tutelar).
;

b) Cessem, de imediato, as escalas de trabalho que autorizam que alguns Conselheiros (de acordo com a escala) não trabalhem em determinado(s) dia(s);

c) Atendam os interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes e prestem atendimento ininterrupto à população;

d) Não deixem de comparecer no horário de trabalho estabelecido e no plantão ou sobreaviso sem justificativa;

e) Não se recusem a prestar atendimento;

f) Prestem dedicação exclusiva ao Conselho Tutelar, haja vista ser vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada;

g) Não se ausentem da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências ou por necessidade do serviço;

h) Organizem-se, em regime de escala, para atendimento nos plantões e/ou sobreavisos noturnos diários, de final de semana e feriados;

2- A(O) SECRETÁRIO(A) DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (ou da Secretaria a qual o Conselho Tutelar estiver vinculado conforme previsão da lei municipal de criação) DO MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXX que:
a) Fiscalize o cumprimento da jornada de trabalho dos Conselheiros Tutelares, bem como as horas efetivamente trabalhadas por eles durante os plantões e sobreavisos;

b) Efetue os descontos dos dias não trabalhados e não justificados pelos Conselheiros Tutelares e informe esta Promotoria de Justiça sobre essas ausências;

c) Escolha e efetive, no prazo de 30 (trinta) dias, umas das duas alternativas abaixo:


c.1) Crie um banco de horas para computar as horas extras EFETIVAMENTE 
TRABALHADAS NOS PLANTÕES OU SOBREAVISOS, banco esse que 
deverá ser público e estar disponível para fiscalização, conforme dispuser a 
Lei Municipal (art. 19, parágrafo único, Resolução 170 CONANDA);

c.2) Regulamente, na forma do art. 30, I, da CF/88, remuneração para as horas efetivamente trabalhadas nos plantões e/ou sobreavisos;



d) Caso V.Sa. escolha pela criação do banco de horas disposto no item “c.1” supra, regulamente o mesmo de modo que as horas nele computadas somente possam ser gozadas ou compensadas pelo Conselheiro Tutelar quando somarem o período mínimo de uma semana, ocasião em que SEMPRE SERÃO ACIONADOS OS SUPLENTES como forma de garantir o pleno funcionamento do colegiado do Conselho Tutelar (com os 5 membros); 


g)Remeta a esta Promotoria de Justiça, no prazo MÁXIMO de 40 (quarenta) dias, informações sobre as medidas efetivadas em razão do recomendado acima.


O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie.


Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes órgãos/autoridades:
01. Secretário(a) Municipal de Assistência Social (ou da Secretaria à qual o Conselho Tutelar estiver vinculado conforme previsão da lei municipal de criação) de xxxxxxxxxxxxx, para ciência e adoção das providências necessárias;
02. Conselho Tutelar de xxxxxxxxxxxxx, para ciência e adoção das providências necessárias;
03. Prefeito Municipal de xxxxxxxxxxxxxx para ciência;
04. Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de xxxxxxxxx, para ciência;
05. Conselho Superior do Ministério Público do Ceará, para ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;
06. Secretaria Geral do Ministério Público de Ceará, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado;
07. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e Juventude, para ciência;
08. Assessoria de Imprensa do MPCE, para divulgação entre os principais meios midiáticos,


Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.


Local e data.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça
�	 - A expressão “diligências próprias do Conselho Tutelar” foi inserida em razão da convicção de que o Conselho Tutelar não pode funcionar como um órgão meramente "burocrático", mas sim de forma "itinerante", visitando as comunidades situadas nos mais distantes "rincões" do município, promovendo reuniões, fiscalizando programas e serviços, interagindo com outros integrantes da "rede de proteção" local, ajudando a organizar/aperfeiçoar "fluxos" e "protocolos de atendimento" intersetorial, mobilizando a sociedade, etc. 
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